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1.18 LEGISLAÇÃO AMBIENTAL E O MANEJO DE BACIAS 
HIDROGRÁFICAS 

 

Carlos Alberto Valera1 

 

(1)Promotor de Justiça do Ministério Público de Minas Gerais. Coordenador Regional das 

Promotorias de Justiça de Defesa do Meio Ambiente das Bacias Hidrográficas dos Rios Paranaíba e 

Baixo Rio Grande. Doutorando do Programa de Pós-Graduação – Ciência do Solo – UNESP – FCAV 

– Campus Jaboticabal. 

 

NOÇÕES GERAIS – Lei Federal 9.433/97 

Art. 1º A Política Nacional de Recursos Hídricos baseia-se nos seguintes 

fundamentos: 

I - a água é um bem de domínio público; 

II - a água é um recurso natural limitado, dotado de valor econômico; 

III - em situações de escassez, o uso prioritário dos recursos hídricos é o consumo 

humano e a dessedentação de animais; 

IV - a gestão dos recursos hídricos deve sempre proporcionar o uso múltiplo das 

águas; 

V - a bacia hidrográfica é a unidade territorial para implementação da Política 

Nacional de Recursos Hídricos e atuação do Sistema Nacional de Gerenciamento de 

Recursos Hídricos; 

VI - a gestão dos recursos hídricos deve ser descentralizada e contar com a 

participação do Poder Público, dos usuários e das comunidades. 

Art. 37. Os Comitês de Bacia Hidrográfica terão como área de atuação: 

I - a totalidade de uma bacia hidrográfica; 

II - sub-bacia hidrográfica de tributário do curso de água principal da bacia, ou de 

tributário desse tributário; ou 

III - grupo de bacias ou sub-bacias hidrográficas contíguas. 

 

O que é então uma bacia hidrográfica? 

Segundo PALARETTI: Bacia Hidrográfica: área definida topograficamente, drenada 

por um curso d’água ou por um sistema conectado de cursos d’água, tal que toda a 

vazão efluente seja descarregada por uma simples saída. 

Pode-se ainda utilizar o conceito de regiões hidrográficas, com sendo, o espaço 

territorial brasileiro compreendido por uma bacia, grupo de bacias ou sub-bacias 

hidrográficas contíguas com características naturais, sociais e econômicas 

homogêneas ou similares, com vistas a orientar o planejamento e gerenciamento 

dos recursos hídricos. 

(http://www.fcav.unesp.br/Home/departamentos/engenhariarural/luizfabianopalaretti/

bacia-hidrografica.pdf). Acesso 05.06.2017 

Definida a bacia hidrográfica resta agora uma pergunta: É possível a instalação de 

um projeto florestal, ou mesmo agrosilvapastoril sem a observância da legislação? 

 

INFRAÇÃO – NOÇÕES GERAIS 

TRÍPLICE RESPONSABILIDADE (administrativa, civil e penal) 

Artigo 225, §3º, da Constituição Federal de 1988: 
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“As condutas e atividades lesivas ao meio ambiente sujeitarão os infratores, pessoas 

físicas e jurídicas, as sanções penais e administrativas, independentemente da 

obrigação de reparar os danos causados”. 

Responsabilidade administrativa: 

Sistema comando e controle – Lei Federal 9.605/98 – Art. 70. Considera-se infração 

administrativa ambiental toda ação ou omissão que viole as regras jurídicas de uso, 

gozo, promoção, proteção e recuperação do meio ambiente. 

Responsabilidade administrativa: 

Decreto 6.514, de 22 de julho de 2008. 

Dispõe sobre as infrações e sanções administrativas ao meio ambiente, estabelece 

o processo administrativo federal para apuração destas infrações, e dá outras 

providências. 

Decreto 6.514, de 22 de julho de 2008. 

Art. 3º As infrações administrativas são punidas com as seguintes sanções: 

I - advertência;  II - multa simples; III - multa diária;   IV - apreensão dos animais, 

produtos e subprodutos da fauna e flora e demais produtos e subprodutos objeto da 

infração, instrumentos, petrechos, equipamentos ou veículos de qualquer natureza 

utilizados na infração; (Redação dada pelo Decreto nº 6.686, de 2008); V - 

destruição ou inutilização do produto; VI - suspensão de venda e fabricação do 

produto; VII - embargo de obra ou atividade e suas respectivas áreas; VIII - 

demolição de obra; IX - suspensão parcial ou total das atividades; e  X - restritiva de 

direitos.  

Decreto 6.514, de 22 de julho de 2008. 

Art. 53.  Explorar ou danificar floresta ou qualquer tipo de vegetação nativa ou de 

espécies nativas plantadas, localizada fora de área de reserva legal averbada, de 

domínio público ou privado, sem aprovação prévia do órgão ambiental competente 

ou em desacordo com a concedida: 

Multa de R$ 300,00 (trezentos reais), por hectare ou fração, ou por unidade, estéreo, 

quilo, mdc ou metro cúbico. 

Parágrafo único.  Incide nas mesmas penas quem deixa de cumprir a reposição 

florestal obrigatória.  

Art. 2º Considera-se infração administrativa ambiental, toda ação ou omissão que 

viole as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio 

ambiente, conforme o disposto na Seção III deste Capítulo. 

Parágrafo único.  O elenco constante da Seção III deste Capítulo não exclui a 

previsão de outras infrações previstas na legislação. 

Competência legislativa comum –  art. 23. É competência comum da União, dos 

Estados, do Distrito Federal e dos Municípios: 

VI - proteger o meio ambiente e combater a poluição em qualquer de suas formas; 

Competência legislativa concorrente - art. 24. Compete à União, aos Estados e ao 

Distrito Federal legislar concorrentemente sobre: 

VI - florestas, caça, pesca, fauna, conservação da natureza, defesa do solo e dos 

recursos naturais, proteção do meio ambiente e controle da poluição; 

Responsabilidade administrativa: 

Resolução SMA, 48, de 28 de maio de 2014 

Dispõe sobre as condutas infracionais ao meio ambiente e suas respectivas sanções 

administrativas. 
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Art. 2º - Considera-se infração administrativa ambiental toda ação ou omissão que 

viole as regras jurídicas de uso, gozo, promoção, proteção e recuperação do meio 

ambiente, conforme disposto nesta Resolução. 

Parágrafo Único – O elenco constante desta Resolução não exclui a previsão de 

outras previstas na legislação. 

Responsabilidade penal: 

Lei Federal 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. 

Dispõe sobre as sanções penais e administrativas derivadas de condutas e 

atividades lesivas ao meio ambiente, e dá outras providências. 

Lei Federal 9.605, de 12 de fevereiro de 1998. 

Art. 38. Destruir ou danificar floresta considerada de preservação permanente, 

mesmo que em formação, ou utilizá-la com infringência das normas de proteção: 

Pena - detenção, de um a três anos, ou multa, ou ambas as penas cumulativamente. 

Parágrafo único. Se o crime for culposo, a pena será reduzida à metade. 

Responsabilidade civil: 

Lei Federal 6.938, de 31 de agosto de 1.981 

Dispõe sobre a Política Nacional do Meio Ambiente, seus fins e mecanismos de 

formulação e aplicação, e dá outras providências. 

Art. 14 ... omissis ... 

§ 1º Sem obstar a aplicação das penalidades previstas neste artigo, é o poluidor 

obrigado, independentemente da existência de culpa, a indenizar ou reparar os 

danos causados ao meio ambiente e a terceiros, afetados por sua atividade. O 

Ministério Público da União e dos Estados terá legitimidade para propor ação de 

responsabilidade civil e criminal, por danos causados ao meio ambiente. 

Responsabilidade civil: 

Responsabilidade objetiva – sem necessidade da prova de dolo ou culpa. 

Necessidade de prova do nexo causal (vínculo entre a ação e omissão e o dano 

ambiental) 

Teoria do risco integral – quem exerce atividade, ainda, que lícita, responde pelos 

danos ambientais, não podendo invocar culpa de terceiro, caso fortuito e de força 

maior. 

OBRIGAÇÕES AMBIENTAIS 

Licenciamento ambiental – conceitos 

Res. CONAMA 237/97 – artigo 1º, inciso I: procedimento administrativo pelo qual o 

órgão ambiental competente licencia a localização, instalação, ampliação e a 

operação de empreendimentos e atividades utilizadoras de recursos ambientais , 

consideradas efetiva ou potencialmente poluidoras ou daquelas que, sob qualquer 

forma, possam causar degradação ambiental, considerando as disposições legais e 

regulamentares e as normas técnicas aplicáveis ao caso. 

Lei Complementar 140/2011 – artigo 2º, inciso I: o procedimento administrativo 

destinado a licenciar atividades ou empreendimentos utilizadores de recursos 

ambientais, efetiva ou potencialmente poluidores ou capazes, sob qualquer forma, 

de causar degradação ambiental; 

ÓRGÃOS REGULARIZADORES ESTADUAIS 

CETESB - Companhia Ambiental do Estado de São Paulo, ligada à Secretaria do 

Meio Ambiente do governo paulista. 

DAEE – Departamento de Águas e Energia Elétrica. 
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CBRN – Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais. 

Alguns municípios podem fazer o licenciamento ambiental – Deliberação CONSEMA 

Normativa 01/2014 

Exemplo: Ribeirão Preto – para empreendimentos de médio e baixo impacto; Santo 

André – para empreendimentos de alto, médio e baixo impacto. 

 

REGULARIZAÇÃO AMBIENTAL/LICENCIAMENTO 

 Atividades / Empreendimentos que devem ser licenciadas 

Segundo o Artigo 58 do Regulamento da Lei nº 997/76 aprovado pelo Decreto nº 

8.468/76 e alterado pelo Decreto nº 47.397/02 são sujeitas ao Licenciamento 

Ambiental (Licença Prévia, Licença de Instalação e Licença de Operação) as 

seguintes atividades / empreendimentos: 

1. Construção, reconstrução, ampliação ou reforma de edificação destinada à 

instalação de fontes de poluição; 

2. Instalação de uma fonte de poluição em edificação já construída; 

3. Instalação, ampliação ou alteração de uma fonte de poluição. 

 São consideradas como fontes de poluição as atividades / empreendimentos 

indicadas no Anexo 5 do Regulamento da Lei nº 997/76 aprovado pelo Decreto nº 

8.468/76 e alterado pelo Decreto nº 47.397/02. Fontes de poluição (Regulamento da 

Lei nº 997/76 aprovado pelo Decreto nº 8.468/76) - Artigo 4º - São consideradas 

fontes de poluição todas as obras, atividades, instalações, empreendimentos, 

processos, dispositivos, móveis ou imóveis, ou meios de transportes que, direta ou 

indiretamente, causem ou possam causar poluição ao meio ambiente. Parágrafo 

único - Para efeito da aplicação deste artigo, entende-se como fontes móveis todos 

os veículos automotores, embarcações e assemelhados, e como fontes 

estacionárias, todas as demais. 

 Poluição (Lei Estadual nº 997/76) - Artigo 2º - Considera-se poluição do meio 

ambiente a presença, o lançamento ou a liberação, nas águas, no ar ou no solo, de 

toda e qualquer forma de matéria ou energia, com intensidade, em quantidade, de 

concentração ou com características em desacordo com as que forem estabelecidas 

em decorrência desta Lei, ou que tornem ou possam tornar as águas, o ar ou solo: I 

- impróprios, nocivos ou ofensivos à saúde; II - inconvenientes ao bem estar público; 

III - danosos aos materiais, à fauna e à flora; V - prejudiciais à segurança, ao uso e 

gozo da propriedade e às atividades normais da comunidade. 

 

OUTORGA DE DIREITO DE USO DOS RECURSOS HÍDRICOS 

 Lei Estadual nº 7.663, 30 DE DEZEMBRO DE 1991 (Decreto nº 41.258, de 31 

de outubro de 1996 (*) Alterado pelo Decreto nº 50.667, de 30 de março de 2006) 

Estabelece normas de orientação à Política Estadual de Recursos Hídricos bem 

como ao Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

 Artigo 9º - A implantação de qualquer empreendimento que demande a 

utilização de recursos hídricos, superficiais ou subterrâneos, a execução de obras ou 

serviços que alterem seu regime, qualidade ou quantidade dependerá de prévia 

manifestação, autorização ou licença dos órgãos e entidades competentes. 

OUTORGA DE DIREITO DE USO DOS RECURSOS HÍDRICOS 

Lei Estadual nº 7.663, 30 DE DEZEMBRO DE 1991 



            

122 
 

Estabelece normas de orientação à Política Estadual de Recursos Hídricos bem 

como ao Sistema Integrado de Gerenciamento de Recursos Hídricos. 

 Artigo 10 - Dependerá de cadastramento e da outorga do direito de uso a 

derivação de água de seu curso ou depósito, superficial ou subterrâneo, para fins de 

utilização no abastecimento urbano, industrial, agrícola e outros, bem como o 

lançamento de efluentes nos corpos d’água, obedecida a legislação federal e 

estadual pertinentes e atendidos os critérios e normas estabelecidos no 

regulamento. 

Parágrafo único - O regulamento desta lei estabelecerá diretrizes quanto aos prazos 

para o cadastramento e outorga mencionados no “caput” deste artigo. 

 É o instrumento legal que assegura ao usuário o direito de utilizar os recursos 

hídricos, garantindo o controle quantitativo e qualitativo do uso da água. 

A outorga não dá ao usuário a propriedade de água ou sua alienação, mas o simples 

direito de seu uso. Portanto, a outorga poderá ser suspensa, parcial ou totalmente, 

em casos extremos de escassez ou de não cumprimento pelo outorgado dos termos 

da outorga, por necessidade premente de se atenderem os usos prioritários e de 

interesse coletivo, dentre em outras hipóteses previstas na legislação vigente.  

Modalidades de outorga: 

 Concessão, quando as obras, os serviços ou as atividades forem 

desenvolvidas por pessoa jurídica de direito público ou quando se destinarem a 

finalidade de utilidade pública. 

 Autorização, quando as obras, os serviços ou as atividades forem desenvolvidas 

por pessoa física ou pessoa jurídica de direito privado e quando não se destinarem a 

finalidade de utilidade pública. 

 

USOS DE RECURSOS HÍDRICOS 

Decreto nº 41.258, de 31 de outubro de 1996 (*) Alterado pelo Decreto nº 50.667, de 

30 de março de 2006 

Art. 1º - Outorga é o ato pelo qual o Departamento de Águas e Energia Elétrica - 

DAEE defere: 

I - a implantação de qualquer empreendimento que possa demandar a utilização de 

recursos hídricos, superficiais ou subterrâneos; 

II - a execução de obras ou serviços que possa alterar o regime, a quantidade e a 

qualidade desses mesmos recursos; 

III - a execução de obras para extração de águas subterrâneas; 

IV - a derivação de água do seu curso ou depósito, superficial ou subterrâneo; 

V - o lançamento de efluentes nos corpos d’água. 

 
 

 
 
 


